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L EI Nº 0730/2016 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016. 

DISPÕ E SOBRE AS DIRETRI ZES PARA A 
ELABO RAÇÃO DA LE I DE DIRETRIZES 
ORÇA MENT ÁRI AS PARA O EXE RCÍCIO DE 201 7, E 
DÁ O UTRAS PRO VID ÊNCIAS. 

O PRE FE ITO M UNI C IPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO, 
ESTA DO DO ES PÍRIT O SANTO, USAN DO DE SUAS ATRIB UIÇ Õ ES, 

FAZ SABE R QUE CÂMA RA MUN IC IPAL DEC RETO U E ELE 
SANC IONA A SEGU INTE LEI: 

Art. 1° O Orçamento do Município de Barra de ão Franci co. 
Estado do Espírito anto, para o exercício de 20 17 será elaborado e exec utado 
observando as diretri zes, obj eti\'OS . pri oridades e metas estabelecidas nesta lei. 
compreendendo : 

1 - as Metas Fiscais: 
li - as Pri oridades da Adm inistração Municipal; 
111 - a E trutu ra do Orçamentos: 
IV - as Diretri zes para a Elaboração do Orçamento do Município: 
V - as Di spos ições sobre a Dívida Pública Mun icipal; 
Vl - as Disposições sobre Despe as com Pe soa i; 
Vll - as Di sposições so bre Alterações na Legis lação Tributári a: 
V 111 - as Di spos ições Gera is. 

1 - DAS METAS FI SCAIS 

Art. 2° - Em cumprimento ao estabelecido no arti go -+º da Le i 
Complementar nº 1O1, de 4 de maio de 2000. as meta fi sca is de rece ita , de pe as. 
resultado primári o, nominal e montante da dh ida públi ca para o exercício de 20 17. 
estão identificados nos Dernon ·tra ti vos desta Lei, em confo rmidade com a Portari a 11 ° 
63 7. de l & de outub ro de 20 12-STN. 

Art. 3° - A Lei Orçamentúria Anual abrangerá as Entidades da 
Administração Direta, Ind ireta con tit uíclas pelas Autarquias. Fundações, Fundos, 
Empresas Públi cas e Sociedades de Economia Mi sta que recebem recursos do 
Orçamento Fi ca l e el a eguricl ade So ial. 

Art. -l º - O Ant::-:o de Ri scos Fisca is. § 3° do ar!. 4° a 
obedece as d terminações do MA UA L DE DEMO STRA T IVO Fl CA I ' 
PORTARIA º 637 . de 18 de outubro de 20 12- TN, Sa Edição do Mnn 
Elaboração. 
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Art. 5° - Os Anexo de Riscos Fiscais e Metas Fisca is desta Lei 
const ituem-se dos seguintes: 
0 1.00.00 PARTE I ANEXO DE RIS COS FISCAIS. 
0 1.01.00 DEMONSTRATIVO DE RI SCOS FISCAIS E PROVID ÊNCIAS . 
02 .00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCA IS 
02.0 1.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUA IS. 
02.02.00 DEMONSTRATIV O II -AVA LI AÇÃO DO CU MPRIM ENTO DAS METAS 
FISCAIS DO EXERCÍCIO AANTERJOR. 
02.03.00 DEMONSTRATIVO 111 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS 
COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERJORES. 
02.04.00 DEMO STRATIV O IV - EVOLUÇÃO DO PATRIMÓN IO LÍ QU IDO. 
02.05.00 DEMONSTRATIVO V - ORI GEM E APLI CAÇÃO DOS RECU RSOS 
OBT IDOS COM A ALIE A\ 'ÂO DE AT IVOS. 
02.06.00 D - MONSTRAT IVO VI - AVA LI AÇÃO D/\ SIT UAÇÃO Fl A CE IRA E 
AT ARIAL DO REG IM E PRÓPRIO DE PREV!D Ê CIA DOS SERVIDORES. 
02.07.00 DEMO STRATIVO Vll - ESTIMATIV A E COMPE SAÇÃO DA 
RENÚNC IA DE RECE ITA. 
02.08.00 DEMO STRA TIVO Vlll - MARG EM DE EXPA SÃO DAS DESPESAS 
OBRI GATÓRI AS DE CARÁTE R CONTINUADO. 

Pan\grafo Único - Os Demonstra ti vos referidos neste artigo, serão 
ap urados em cada Unidade Ges tora e a sua conso lidação constituirá nas Metas Fiscais 
do Município. 

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

Art. 6° - Em cumprimento ao ~ 3° do Art. 4° da LRF a Lei de 
Diretrizes Orçamentúri as - LDO 20 17. deve rá conter o Anexo de Riscos Fi cais e 
Providências . 

METAS A N UA IS 

Art. 7° - Em cumprimento ao § 1 º , do art. 4°, da Le i de 
Complementar nº 1O112000, o Demonstrati vo 1 - Metas Anuai s, será elaborado em 
valores Correntes e Constantes, relati vo à Rece itas. Despesas. Resultado Primário e 
Nomi nal e Montante da Dív idn Pú blica. para o Exercício el e Referência 20 17 e para os 
do is seguinte . 

§ 1° - Os va lores correntes dos exercícios de 2017, 2018 e 2019 
deverão levar em conta a previsão de aumento ou red ução das despesas de caráter 
continuado, resultantes da concessão de aumento sa lari al, incremento de programas ou 
atividades incenti vadas inclusão ou eliminação de programas, projetos 1 at' ' idades. 
Os va lores constantes. utili zam o parâmetro do índice Ofi c ial de lnfl açã AmK1l. 
os sugeridos pe la Port aria nº 63712012 du STN. 

---- ----- ---·-- ·- -·---------
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§ 2° - Os \'alores da coluna "% PIB". são calculados median te a 
aplicação do cálculo dos rnlore:, corren tes. dividido pdo PIB Estadual, multiplicados 
por I 00 . 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIM ENTO DAS METAS FISCAIS 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

Art. 8° - Atendendo ao disposto no § 2°, inci so I, do Art. 4° da 
LRF, o Demonstrativo 11 - Ava li ação cio Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 
Anterior, tem como finalidade estabelecer um co mparativo entre a metas fixadas e o 
resultado obtido no exercíc io orçamentári o anterior. de Receitas, De pesas, Resultado 
Primário e Nomi nal. Dívida Pública Con olidada e Dívida Conso lidada Líquida, 
incluindo análise do fato res de term inan tes do alcance ou não dos va lores estabelecidos 
como metas. 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍC IOS ANTERIOR ES 

Art. 9° - De acordo com o ~ :2 °. item II. lo Art. 4° ela LRF. o 
Demonstrat ivo Ili - Metas Fiscai Atuais Comparadas com as Fixada nos Três 
Exercícios Anteriores, de Receitas. Despesas, Resultado Primário e ominaL Dívida 
Pública Consolidada e Dívida Conso lidada Líquida, deverão estar instruídos com 
memória e metodologia de cá lculo que j ustifiq uem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos trê exercícios an teriores e evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objdi\os da Política Econômica acional. 

Parágrafo Único - Objeti vando maior consistência e ubsíclio às 
análi ses, os va lores elevem ser demonstrados em va lores correntes e constantes, 
utili zando-se o mesmos índice já comentados no Demonstrativo I. 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÓNIO LÍQ UIDO 

A rt. lOº - L: rn obediência ao ~ 2". inciso II 1. do Art . 4" da LRF. o 
D monstra ti o IV - t\ olução do Patrimônio Líquido. de\ e traduzir a variações do 
Patrimônio de cada Ente do Município e sua Conso li dação . 

Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a 
situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário . 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
A ALIENAÇÃO OE ATIVOS 

Art. 11 - O § 2°, inciso Ill , do Art. 4° da LRF, que trata da 
Evo lução do Patrimôn io Líquido. estabelece também, que os recursos obti os 
al ienação de ativo que integram o refe rido patrimônio. devem ser rea ica o 
despesas de capi tal. ·ai\ o se des tinada por ki aos regimes de previdência socia g 
ou próprio dos se r\'idurc ~ público:,. O 1Jc111u11s tr<1ti\ u V - Origem e A lica a 
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Recursos Obtidos com a Ali enação de Ati vos, deve estabelecer de onde foram obti dos 
os recursos e onde foram aplicados. 

Parágrafo Único - O Demonstra ti vo apresentará em separado a 
situação do Patrimônio Líquido do Regime Prev id enciári o. 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2°, inciso IV , 
alínea "a", do Art. 4°, da LRF. o Anexo de Metas Fi sca i integrante da Lei de Diretri zes 
Orçamentári as - LDO. deverá conter a ava li ação da situação finance ira e atuari al do 
regime própri o dos servidores municipais. nos trê últimos exercício . O Demonstra ti vo 
VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuari al do Regime Próprio de Prev idência dos 
Servido res Públicos. seguindo o modelo da Portari a nº 637/20 12-STN, estabelece um 
comparati vo ele Receita e Despesas Prev idenciári as, terminando por apurar o Resultado 
Prev idenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS . 

ESTlMATlV /\ E COMPENSAÇÃO DA REN ÚNCIA DE 
RECEITA 

Art. 13 - Confo rme estabelec ido no § 2º , inciso V. do Art. 4°, da 
LRF, o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrati vo que indique a natureza 
da renúncia fi scal e sua compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas 
públicas. 

§ J 0 
- A renúncia compreende incenti vos fi scais, anisti a, remi ssão. 

subs ídi o. crédito presumido, concessão el e isenção, alteração de alíquota ou modifi cação 
da base de cálculo e out ros benefí cios que correspondam à tra tamento dife renciado. 

§ 2° - A compensação será acompanhada de medidas provenientes 
do aumento da rece ita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cá lculo, majoração 
ou cri ação de tribut o ou contribuição . 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO. 

Art. 1-t - O Art. 17. cln LRF. considera ob ri gi..l tóri a de ca rúte r 
continuado a despesa corrente deri vada de lei. medida provisó ri a ou ato admini stra ti vo 
normati vo que fi xem para o ente obri gação legal de sua execução por um período 
superior a dois exercícios. 

Parágrafo Único - O Demonstrati vo VIII - Margem de Expansão 
elas Despesas de Carú ter Co nt inuado. des tina-se a permitir pos íve l · e ão de 
eventuais programas. proj eto uu ati \' idades que ' c: nham carac teri za r a cr· · d 
despesas de caráter continuado. 
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MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS 
METAS ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, 
RES LTADO NOMINAL E l\IONTA TE DA DÍVIDA PÚBLICA. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS 
METAS ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS. 

Art. 15 - O § 2°. inciso 11. do Art. 4°. da LRF. determina que o 
demonstrativo Je Metas Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálcu lo 
que justifiquem os resultados pretendidos. comparando-as com as fixadas nos três 
exercícios anteriores, e ev idenciando a consistência delas com as premissas e os 
objetivos da política econômica nacional. 

Parágrafo Único - De conformidade com a Portari a nº 637/2012-
STN, a base de dados da receita e da despesa constitui-se cios valores arrecadados na 
receita realizada e na despcsé1 executada nos três exercício · anteriore e da previsões 
pura 20 17, 2018 e 2019. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS 
METAS ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO. 

Art. 16 - A linalictade cio conceito Je Resultado Primário é indicar 
se o níveis ele gasto orçamentúrios são compalÍ\ eis co m sua arrecadação. ou eJa. se as 
receitas não-financeiras são capa?es de suportar as despesas não-financeiras. 

Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário 
deverá obedecer à metodologia estabe lecida pelo Governo Federal , através das Portarias 
expedidas pela ST - Secretaria do Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade 
pública. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS 
METAS ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL. 

Arl. 17- O cálcul do Resultado ominaL deverá obedecer a 
metodologia determinada pelo Governo Federal. com regulamentação pela TN. 

Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado 
om inaL deverá levar em conta a Dí,·ic!Lt Con'.:>u lidmlu. da qual deverá er deduzido o 

Ativo Disponível. mais Hm eres Financeiro rnc"nos Restos a Pagar Processados, que 
resultará na Dívida Conso lidada Líquida, que somada às Receitas de Privatizaçõe e 
deduzidos os Passivos Reconhecidos. resultará na Dívida Fiscal Líquida. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE 
METAS ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 
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Art. 18 - Dív ida Pública é o montante das obri gações ass umi das 
pelo ente da Federação. Esta é representada pela emissão de títulos, operações de 
créditos e precatóri os j udiciais. 

Pa rág rafo l lnico - til iza a ba ·e de dados de Balanços e 
Ba lancetes para sua elabo ração. constitu ída do 'a la res ap urados nos exercíc ios 
anteri ores e da projeção dos va lores para 20 17, 20 18 e 20 19. 

li DAS PRlORlDADES DA ADMINISTRAÇÃ O 
M UNICIPAL 

Art. 19 - s prioridades e metas da Admini stração Municipal para 
o exercício fi nanceiro el e 20 17, estão definid as e demonstradas no Plano Plurianual de 
20 14 a 20 17, compatí ve is com os obje ti vos e normas estabelecidas nesta lei. 

§ l 0 
- Os rec ursos estimados na Lei Orçamentári a para 20 17 serão 

destinados, preferencialmente, para as pri oridades e metas estabelecidas nos Anexos do 
Pl ano Plurianual não se constituindo todav ia, em limite à programação das despesa . 

§ 2° - Na elaboração da proposta orçamentári a pa ra 20 17, o Poder 
Executivo poderá au mentar ou diminui r as metas fí sicas estabe lec idas nesta Le i. a fi m 
de compatibil izar a despesa orçada 8 rece ita es timada, ele fo rma a prese rvar o eq uil íbri o 
das contas públi cas. 

111 - DA ESTRUT URA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 20 - O orçamen to para o exercício fin ance iro de 20 17 
abrangerá os Poclere Legislati vo e Executi vo, Fundações, Fundo . Empresas Públicas e 
Outras, que recebam rec ur os do Tesouro e el a Seguridade Social e será estrutu rado em 
confo rmidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da 
Admini stração Muni cipal. 

Art. 21 - A Lei Orçamentári a para 20 17 ev idenciará as Rece itas e 
Despesas de cada uma da Unidades Gestoras.especificando aqueles ví ncul os a Fundos, 
Au tarqui as, e aos Orçamentos Fi scais e da Seguri dade Soc ial. desdobradas as despesas 
por função, ub-fu nção. programa. proje to. ati , ·idade ou operações espec iais e, quanto a 
sua natureza , por ca tegori a econômi ca. grupo ele natureza ele despesa e modalidade de 
aplicação, tudo em confo rmidade com as Portari as SOF/ T -+211999 e 163/200 1 e 
alterações posteri ores. as quais deverão conter os Anexos ex igidos nas Portari as da 
Secretari a do Tesouro Nac ional - ST 

Art. 22 - A Mensagem de Encaminhamento da 
Orçamentári a de que tra ta o art. 22 . Parágrafo Único, inciso 1 da Le i 4. 
conterá todos os Anexos ex igidos na leg islação vigente. 

----------------
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IV DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 

Art. 23 - O Orçamento para exercício de 20 17 obedecerá entre 
outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas 
abrangendo os Poderes Legislativo e Exec uti o. Fundnções. Fundos. Empresas Públicas 
e Outras (arts. 1 º , § 1° 4° L "a" e ...J.8 LRF). 

Art. 2-t - Os estudos parn definição dos Orçamentos da Receita 
para 20 17 deverão observar os efei tos da alteração da legislação tributária, incentivos 
fiscais autori zados. a inflação do período. o crescimento econômico, a amp li ação da 
base de calculo dos tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção 
para os doi s seguintes (art. 12 da LRF). 

Parágrafo Único Até 30 dias antes do prazo para 
encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder Legisla ti vo. o Poder Executi vo 
Municipa l colocara à disposição da Câmara Municipal e do Ministério Público, os 
estudos e as estimativas de rece itas para exercícios subsequentes e as respect ivas 
memórias de cálculo (art. 12, § 3° da LRF). 

Art. 25 - a execução do orçamento. verificado que o 
comportamento da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário 
e nominal. o Pod1.:res Legisluti\O e L:. xecuti\O, de fo rma proporcional as suas dotações 
e observada a fo nte de recursos. adotarão o mecanismo de limitação de empenhes e 
mov imentação financeira nos montan tes necessári os, para a dotações abaixo (art. 9° da 
LRF): 

l - proj etos ou ati vidades vinculadas a recursos oriundos de 
transferências vo luntárias; 

li - obra em ge ral. desde que ainda não iniciadas; 
III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e 

ag ri cu ltura~ e 
J V - dotação para material de consumo e outros serviços de 

terceiros das diversas atividades. 

Parágrafo Único - Na ava liação do cumprimento das metas 
bimestrai de arrecadação parn imp lemen tação ou não do mecanismo da limitação de 
empenho e movimentação linétnceirn. se rá consicl erndo ainda o resu ltado financeiro 
apurado no Ba lanço Patrimoniul do exercício anterior. em cuda fon te de recursos. 

Art. 26 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Con · 
relação à Receita Corrente Líquida, programadas para 20 17. poderão ser e an 
até 5%, tomando-se por base as Despesas Obri ga tóri as de Caráter Conti1 uad 
na Lei Orçamentária Anua l para 20 17 (a rt. 4°. s 2º da LRF). 

em 

Rua Desembargador Danton Bastos, n .º 01 · Centro · Barra de São Francisco-ES . CEP 29800-000 
Telefone: (27) 3756-8006 · CNPJ n. 0 27.165 . 745/0001 -67 ·E-mail : ~ocuradoriaa pmbsf.es.gov.br 



Prefeitura de 

Procuradoria Geral 

Art. 27 - Constituem Riscos Fi scai s capazes de afetar o equilíbrio 
das contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 
4°, § 3° da LRF). 

§ 1° - Os ri scos f·isca i . caso se concreti zem, serão atendidos com 
recurso da Reserva de ontingência e Lamb · m, se holl\ er. do Excesso de Arrecadação 
e do Superávit Financeiro do exercício de 2016. 

§ 2° - Sendo este rec ursos insufi cientes, o Executi vo Municipal 
encaminhara Projeto de Lei à Câmara Municipal. propondo anulação de rec ursos 
ordinári os alocados para outras dotações não compro metidas. 

Art. 28 - Os im estime ntos co m duração superi or a 12 meses ' Ó 

constarão da Lei Orçamentári a Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5°. ~ 5° 
da LRF). 

Art. 29 - O Chefe do Poder Executi vo Municipal estabelecerá até 
30 dias após a publicação da Lei Orçamentári a Anua!, a programação financeira das 
rece itas e despesas e o cronograma de execução mensa l ou bimestral para as Unidades 
Gestoras, se fo r oca ' O (a rt. 8º da LR F). 

Art. 30 - Os Proj etos e Ati vidades priori zado na Le i Orçamentári a 
para 20 17 com dotações vinculadas e fo nte de recursos oriundos de transfe rências 
vo luntári as, operações de crédito. alienação de bens e outras ex traordinári a , só serão 
executados e utili zado a qualquer títul o. e ocorrer ou esti ver garantido o seu ingresso 
no fl uxo ele ca ixa. respei tado nindn o monwn te ingrt'ssaelo ou garan tido (art. 8°. s 
parágrafo único e 50, l el a LRF). 

Art. 31 - A renúncia ele rece ita estimada para o exercício de 20 17, 
constante do Anexo Próprio desta Le i, não será considerada para efe ito de cá lculo do 
orçamento da receita (art. 4°, § 2º , V e art. 14.1 da LRF). 

Art. 32 - A transferência el e rec ursos do Teso uro Municipa l a 
entidades pri vadas , benefi ciará somente aquelas de caráter educati vo, assistencial, 
rec rea ti vo , cultural, esporti vo. ele cooperação técni ca e \ oltacl a · para o fortalec imento do 
assoc iati vismo municipal e dependerá el e autori zação em lei espec ífi ca (art. 4°, l, "f e 26 
da LRF) . 

Parágrafo Único - A entidades benefi ciadas com recursos do 
Tesouro Municipal deverão prestar co nta no prazo de 30 dias. contados do recebimento 
do recur o, na forma estube lecida pelo scn•1ço ck con tabi lidade muni cipal (a rt . 70. 
parágrafo único da Con ·tit uiçào Feck ral) . 

Art. 33 - O procedimentos admini stra ti vos el e 
impac to orçamentári o-financeiro e declaração do ordenador da despesa 
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art. 16. itens 1 e II ela LRF deverão se r inseridos no proce so que abr iga o autos ela 
li citação ou ua dispensa/ incxigibiliclade. 

Parágrafo Único - Para efeito cio disposto no art. 16, § 3º da LRF, 
são consideradas despesas irre levantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou 
aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo 
montante no exercíc io financeiro de 20 17, em cada evento, não exceda ao va lor limite 
para dispensa de licitação, fixado no it em l do art. 24 da Lei nº 8.666 / 1993, 
devidamente atua li zado (a rt. 16 . s3 º da LR - ). 

A rt. 34 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio 
público terão prioridade sobre projetos no vos na a locação de recursos orçamentários. 
sa lvo projetos programados com recursos de transferência voluntária e operação de 
créd ito (a rt. 45 da LRF). 

A rt. 35 - Despesa de competência de outros entes da federação só 
serão ass umidas pela Administração Mu nicipal quando firmados convênios , acordos ou 
ajustes e previstos recur os na lei orçamentári a (art. 62 da LRF). 

Art. 36 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão 
orçadas para 20 17 a preços correntes. 

A rt. 37 - A execução cio orçamento da Despesa obedecerá. dt::ntro 
de cada Projeto. A ti vidade ou Operações Espec iais, a dotação fixada para cada Grupo 
de Natureza de Despesa / Modal idade ele Ap li cação, com apropriação dos gastos nos 
respectivos e lementos de que tra ta a Portari a STN nº 163 /200 1. 

Parágrafo Ún ico - A transposição, o remanejamento ou a 
transferência de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de 
Aplicação para outro , den tro de cada Projeto. Ati\'idade ou Operações Especiai , poderá 
ser feita por Dec re to do Prefeito Municipa l no âmbito do Poder Execut ivo e por Decreto 
Legislativo do Pres idente da Câmara no âmbi to do Poder Legis lati vo (an. l67. VI da 
Constituição Federal) . 

Art. 38 - Ourante a execução orçamentári a de 20 17, se o Poder 
Executivo Municipal for auto ri zado por lei, poderá incluir novos projetos, at ividades ou 
operações especiais no orçamento da Un idade Gestoras na forma de crédito especiaL 
desde que se enquad re nas prioridades pnra o exercíc io ele 20 17 (art. 167, 1 da 
Constituição Federal). 

Art. 39 - O controle de custos das ações desenvolvid 
Púb li co Municipal. obedecerá ao estabe lecido no art. 50, § 3º da LRF. 
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Parágrafo Único - Os custos se rão ap urados através de operações 
orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas 
e nas metas físicas rea li zadas e apuradas ao final do exercício (art. 4°, "e" da LRF). 

Art. -W - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no 
Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária ele 20 17 serão obj eto ele ava li ação 
permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus 
objeti vos, corrigir desv ios e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas 
estabelecidas (art. 4°, I, "e" da LRF). 

V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLlCA 
MUNICIPAL 

Art. -H - A Lei Orçamentária de 20 17 poderá conter autorização 
para contra tação de Operac,:ões de Créd ito para atendimen to à Despesas de Capita l. 
observado o limite de endividamento, de até 50% elas Receitas Correntes Líquidas 
apuradas até o final do semestre anterior a assinatura do contrato, na forma estabelec ida 
na LRF (art. 30, 3 1 e 32). 

Art. ..i2 - A contratação ele operações de crédito dependerá ele 
autorização em lei especí fi ca (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 

Art. 43 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na 
legi lação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado 
primário necessário através da limitação de empenho e mov imentação financeira (art. 
3 1, § l º , 11 da LRF). 

VI DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM 
PESSOAL 

Art. ..i4 - O Executi vo e o Legislativo Municipal, mediante lei 
autorizativa, poderão em 20 17, cri ar cargo e funçõe , alterar a estrutu ra de carreira, 
corrig ir ou aumentar a remuneração de serv idores, conceder vantagens, ad mitir pessoal 
aprovado em concurso plib l ico ou caráte r temporário na forma de lei, observados os 
lim ites e as regras da LRF la rt . 169. ~ 1 º , l l ela Consti tui ção Federal). 

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes 
atos deverão estar prev istos na lei ele orçamento para 2017 . 

Art. .is - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 
Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos Podere 
Executi vo e Legislativo. não excederá em Percentual da Rece ita Corrent 
despesa verificada no exercíc io de 20 17, acresc ida de 5%, obedecid 
prudencial de 51,30% e 5.70% da Recei ta Co rrente Líquid a. respec ti vament 
LRF). 

- ------ ---------------~ 
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Art. .t6 - . los casos de necessidade temporária, de excepcional 
interesse público, devidamente justilirndo pela au toridade competen te, a Admin istração 
Municipal poderá autori zar a realização de horas ex tras pelos serv idores. quando as 
despesas com pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20. Ili da 
LRF (art. 22, parágrafo único, V da LRF). 

A rt. "'7 - O Exec utivo Municipal adotará as seguintes med idas para 
reduzir as despesas com pessoa l caso elas ultrapassem os limi tes estabelecidos na LRF 
(art. 19 e 20): 

1 - eliminação de van tagens concedidas a servidores; 
Il - eliminação elas despesas com horas-extras; 
m - exoneração de serv idores ocupantes de cargo em comissão; 
IV - demissão ele servidores adm itidos em caráter temporário. 

Art . .t8 - Para eleito desta Lei e regis tros contábeis, entende-se como 
terceirizaçào de mào-de-obrn referente substitui ção de ser\'idores ele que trata o art. 18, 
§ 1° ela LRF. a contratação ele mi:io-de-obra cujas ati vidades ou funções guardem rel ação 
com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos ela Adm ini stração Municipal. 
ou ainda, atividades próprias da Adm ini tração Pública, desde que, em ambos o casos. 
não haja utilização de materi ais ou equipamentos de propriedade do contratado ou ele 
terceiros. 

Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envo lver 
também fornecimento de materiais ou utili zação de eq uipamentos de propriedade do 
contratado ou de terceiros, por não caracterizar subst ituição de servidores, a despesa 
será classificada em outros elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de 
Pessoal decorrentes ele Contratos de Tercei ri zação". 

VII DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTARI A 

Art . .t9 - O Executivo Municipal. quando autorizado em lei, poderá 
conceder ou amp liar benefício fiscal de natureza tributária com vis tas a estimular o 
crescimento econôm ico, a geração ele empregos e renda, ou beneficiar contribuintes 
integrantes de classes menos favo rec idas, devendo es es benefíc ios ser considerados no 
cálculo cio orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentá ri o 
e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos doi s subsequente (art. 14 da 
LRF). 

Art. 50 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos e 1 dívida 
at iva, cujos custos para cobrança sejam superi ores ao crédito tributário, oder 
cancelados, medi an te au torização em lei, não se constituindo como renúnc a de e 
(art. 14 §3 º da LRF) . 

- ----------- --·- - ------
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Art. 51 - O ato que conceder ou ampli ar incentivo, isenção ou 
benefício de natureza tributári a ou fin anceira constante do Orçamento el a Rece ita. 
so mente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação (art . 14, § 2° da 
LRF). 

Vlll - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 52 - O Exec uti vo Municipal enviará a pro posta orçamentári a à 
Câmara Municipal no prazo es tabelec ido na Lei Orgânica cio Municípi o, que a aprec iará 
e a devo lverá para sanção até o encerramento ci o período legislati vo anual. 

§ 1° - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 
cum prir o di sposto no "caput " deste arti go. 

§ 2° - Se o projeto de lei orçamentári a anual não fo r encaminhada à 
sanção até o início cio exercíc io finance iro de 201 7. fic a o Executivo Municipal 
autori zado a executar a pro posta orçamentári a na fo rma original, até a sanção da 
respectiva lei orçamentári a anual. 

A rt. 53 - Serfio considerados lega is as despesas com multas e j uros 
pe lo event ua l atraso no pagum\.!n to de comprom isso assumidos. motivados por 
insufic iência de le ourari a. 

Art. 5-t - Os créditos especiais e ex trao rdinári os, aberto nos últimos 
quatro meses do exercíci o. poderão se r rea bertos no exercício subseqüente. por ato do 
Chefe do Poder Executi vo. 

Art. 55 - O Exec uti rn lunicipal e Lá autori zado a ass inar convênios 
com o Governo federa l e Es tadual através de se us órgãos el a administração direta ou 
indireta, para realização ele obras ou se rviços ele competência ou não cio Município . 

Art. 56 - Es ta Lei entra em vigo r na data el e sua publicação. com 
efeitos a partir de 1 º de janeiro de 201 7. 

de Barra de São Francisco. Estado 
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